
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.354 - RS  (2011/0208913-8)     

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

AGRAVADO : MURILO SAMPAIO CANTO 

ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA E OUTRO(S)

 EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na via do recurso especial, destinada à 
uniformização da interpretação do direito federal 
infraconstitucional, é inadmissível o exame de suposta ofensa a 
dispositivos constitucionais, ainda que a título de 
prequestionamento.

2. Não subsiste a alegação de ofensa à cláusula de 
reserva de plenário, uma vez que a decisão agravada dirimiu a 
controvérsia embasada na jurisprudência do STJ sobre a 
questão posta em exame, não tendo declarado a 
inconstitucionalidade de nenhum dispositivo de lei.

3. Conforme a pacífica orientação desta Corte 
acerca da desaposentação, é desnecessária a devolução de 
valores percebidos pelo segurado na vigência do benefício 
renunciado.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio 

Bellizze e Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram 
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com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 06 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.354 - RS (2011/0208913-8)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MURILO SAMPAIO CANTO 
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, contra decisão que deu provimento ao recurso especial da parte adversa, 

afastando a exigibilidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria, e 

determinando o retorno dos autos à instância a quo para verificação dos requisitos 

necessários à concessão do novo benefício postulado e pertinentes consectários legais.

O agravante alega (a) ofensa à cláusula de reserva de plenário; (b) que a 

concessão de aposentadoria constitui ato jurídico perfeito, e que a admissão da 

desaposentação para a obtenção de nova aposentadoria no próprio RGPS atenta contra os 

princípios informadores do sistema de previdência, estabelecidos nos arts. 195, caput, e § 5º 

e 201, da Constituição Federal, e (c) que, "ainda que se conclua pela possibilidade de o 

segurado renunciar a seu benefício para utilizar seu tempo de contribuição dentro do próprio 

regime, deve-se determinar a restituição das quantias recebidas" (fl. 345).

Por fim, requer o prequestionamento dos arts. 5º, XXXVI; 97; 195, caput e § 5º, 

e 201, todos da Constituição Federal.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.354 - RS (2011/0208913-8)

VOTO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Inicialmente, registre-se que, na via do recurso especial, destinada à 

uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional, é incabível o exame de 

suposta ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que a título de prequestionamento. Sobre 

a questão, confiram-se os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 

[...]
3. Não cabem embargos de declaração para apreciação de 

dispositivos constitucionais, por ser vedado ao Superior Tribunal de Justiça 
apreciar matéria dessa natureza, em de recurso especial, ainda que para fins 
de prequestionamento, em respeito a sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, motivo pelo qual ofensa a princípios 
insertos na Constituição Federal há de ser suscitada em de recurso 
extraordinário, em consonância com o disposto no art. 102, III, da Carta Magna, 
e não pela via dos embargos declaratórios. 

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
1.145.171/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 12/9/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO, OBSCURIDADE 
OU CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - EFEITOS MODIFICATIVOS - 
EXCEPCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE - 
PREQUESTIONAMENTO PARA VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 

I - Os embargos de declaração constituem a via adequada para 
sanar omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do decisório 
embargado, admitida a atribuição de efeitos infringentes apenas quando esses 
vícios sejam de tal monta que a sua correção necessariamente infirme as 
premissas do julgado; 

[...]
III - O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios 

constitucionais é censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável 
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a oposição de embargos de declaração destinados a prequestionar essas 
questões nesta Instância especial; 

IV - Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos 
EREsp 747.702/PR, Corte Especial, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 
20/9/2012).

Quanto à alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário, o recurso 

também não prospera, pois a decisão agravada dirimiu a controvérsia embasada na 

jurisprudência do STJ sobre a questão posta em exame, não tendo declarado a 

inconstitucionalidade de nenhum dispositivo de lei. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA. 
RENÚNCIA. DIREITO DO SEGURADO. VALORES. DEVOLUÇÃO. 
DESNECESSIDADE. RECURSO REPETITIVO. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO APLICABILIDADE. PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. VIA ESPECIAL. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

[...]
2. Não há que se falar em adoção do procedimento previsto no 

art. 97 da Constituição Federal na hipótese em que esta Corte Superior aplica 
entendimento jurisprudencial consolidado acerca do tema, sem declarar a 
inconstitucionalidade do preceito legal invocado.

[...]
7. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

1.287.670/PR, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 4/10/2012).

No que diz respeito à irresignação em torno da desaposentação, o decisum 

agravado, ao dar provimento ao recurso especial da parte autora, embasou-se na orientação 

firmada no âmbito da Terceira Seção desta Corte, no sentido de que é desnecessário que o 

segurado devolva os valores recebidos a título de aposentadoria quando renuncia ao seu 

benefício objetivando nova aposentação.

Por oportuno, confiram-se os seguintes precedentes, entre vários outros:  

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE SOBRESTAMENTO, 
EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. NÃO 
CABIMENTO. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
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– Conforme o entendimento firmado no âmbito da Terceira Seção 
desta Corte, é possível a renúncia à aposentadoria para a obtenção de novo 
benefício, sendo desnecessária a devolução dos valores percebidos na 
vigência do benefício renunciado.

– Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.250.631/SC, 5ª 
Turma, de minha relatoria, DJe de 22/10/2012 - grifei). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. RECURSO REPETITIVO. REPERCUSSÃO 
GERAL NO STF.  DESNECESSIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 
RESERVA DE PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. RENÚNCIA AO 
BENEFÍCIO. PRESCINDIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE PARCELAS 
PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
3. A orientação adotada pela Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido da desnecessidade de ressarcimento dos 
valores pretéritos no caso de renúncia à aposentadoria para concessão de 
benefício mais vantajoso.

[...]
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no REsp 

1.347.622/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/10/2012 - grifei).

No mesmo sentido se manifestou a Primeira Seção desta Corte, recentemente, 

apreciando recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA 
A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR 
JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do 
INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do 
segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a 
que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à 
aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, 
conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que 
permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação. 

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 
Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
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necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos 
vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos 
REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 
1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no 
AREsp 103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento 
dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a 
imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ (REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 14/5/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0208913-8 REsp 1.386.354 / RS

Números Origem:  50046218520104047200  SC-50046218520104047200

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MURILO SAMPAIO CANTO
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MURILO SAMPAIO CANTO
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MURILO SAMPAIO CANTO
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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